EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA No 03 /2005

MINUTA DE DELIBERAÇÃO SOBRE A CONCESSÃO DE VISTA DE AUTOS DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS INSTAURADOS NO ÂMBITO DA CVM.

1. A Comissão de Valores Mobiliários - CVM submete a Audiência Pública, nos termos do art. 8o, § 3o, inciso I, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, minuta de Deliberação que estabelece procedimentos a serem observados na concessão de vista de autos de processos administrativos instaurados no âmbito da CVM.

2. A minuta ora submetida à audiência pública tem por objetivo uniformizar os procedimentos adotados em relação à concessão de vista em processos administrativos de qualquer natureza, estabelecendo, em seu art. 2o, os parâmetros que deverão ser observados para que seja deferida a concessão de vista aos interessados.

3. A minuta dispõe sobre a competência dos Superintendentes para decidir sobre pedidos de vista de autos de processos administrativos, bem como do Relator, nas hipóteses em que o processo esteja em trâmite perante o Colegiado, possibilitando ao interessado a apresentação de recurso, na hipótese de indeferimento de seu pedido. Adicionalmente, está sendo instituída a possibilidade de se postergar a concessão de vista, de forma a evitar que a adoção dessa providência prejudique a boa condução do processo (art. 3o).

4. No que tange aos processos administrativos de natureza investigativa, a minuta dispõe que tais processos devem tramitar sob sigilo, conforme o disposto no art. 9o, § 2o, da Lei no 6.385/76, salvo se a manutenção de tal sigilo for considerada desnecessária para a correta elucidação dos fatos, e não constar dos autos dados ou informações de natureza sigilosa que impeçam a concessão de vista ao interessado (art. 5o). Com a finalidade de orientar os interessados, a minuta discrimina os componentes organizacionais da CVM aos quais devem ser dirigidos os pedidos de vista de autos de processos administrativos sancionadores (art. 6o).

5. Por fim, a minuta estabelece que suas disposições são aplicáveis aos pedidos de certidão de processos administrativos, tendo em vista que a expedição de certidões deverá observar as mesmas condições e procedimentos fixados para a concessão de vista de autos de processos administrativos.

6. A CVM está interessada em receber as observações sobre os pontos tratados pela Deliberação, que deverão ser encaminhadas, por escrito, até o dia 25 de fevereiro de 2005, através do e-mail audpublica0305@cvm.gov.br ou, diretamente, à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, na Rua Sete de Setembro, 111/23o andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20050-901.

7. A minuta da Instrução está à disposição dos interessados no site da CVM (www.cvm.gov.br), podendo ser, também, obtida nos seguintes endereços:

CVM - SEDE - Centro de Informações - Rua Sete de Setembro, 111/5o andar - Centro, Rio de Janeiro - RJ.

SRS - Superintendência Regional de São Paulo - GRS - Gerência de Administração - Rua Formosa, 367/20o andar - São Paulo - SP.

SRB - Superintendência Regional de Brasília - SCN - Qd. 2 - Bloco A – 4o andar - Sala 404 - Edifício Corporate Financial Center - Brasília - DF.

8. As sugestões recebidas pela CVM são consideradas de acesso público. Qualquer restrição à publicação das sugestões ou à citação da autoria deverá constar do próprio documento encaminhado.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 2005

Original assinado por

MARCELO FERNANDEZ TRINDADE

Presidente

MINUTA

DELIBERAÇÃO CVM No xxx, DE xx DE xxxxxxx DE 2005.

Dispõe sobre a concessão de vista de autos de processos administrativos instaurados no âmbito da CVM.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM torna público que o Colegiado, em reunião realizada nesta data, tendo em vista o disposto nos arts. 8o, inciso I, e seu § 2o, e 9o, § 2o, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e considerando a necessidade de regulamentar o procedimento de concessão de vista de processos administrativos instaurados no âmbito desta Comissão, 

DELIBEROU: 

Art. 1o A concessão de vista dos autos de processos administrativos instaurados no âmbito da CVM será disciplinada pelo disposto nesta Deliberação. 

Art. 2o Serão de acesso público todos os documentos e autos de processos administrativos, ressalvados aqueles cujo sigilo seja imprescindível para a defesa da intimidade ou do interesse social, ou cujo sigilo esteja assegurado pela Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001, ou por quaisquer outras disposições legais.

Art. 3o Em quaisquer processos administrativos instaurados no âmbito da CVM, a concessão de vista dos autos dependerá de autorização do titular da Superintendência responsável por sua condução. 

§ 1o A decisão que indeferir o pedido de vista deverá estar devidamente fundamentada, dela cabendo recurso ao Colegiado, que observará o disposto na Deliberação CVM no 463, de 25 de julho de 2003.

§ 2o Na pendência de recurso ou decisão do Colegiado, a competência para decidir sobre a concessão de vista será do Relator, cabendo recurso de sua decisão ao Colegiado, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de ciência do interessado.

§ 3o Nas hipóteses em que a vista houver de ser deferida, o Superintendente ou o Relator, conforme o caso, poderá designar data futura para sua concessão, de forma a não interferir na realização de ato ou na adoção de providências necessárias à boa condução do processo.

Art. 4o Nos processos administrativos instaurados em razão de pedidos de adiamento de assembléia geral de companhias abertas ou de interrupção da fluência do prazo de sua convocação, não será admitida a concessão de vista enquanto o processo estiver pendente de decisão, observando-se, após a prolação desta, o disposto no art. 2o.

Art. 5o Os processos instaurados com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de infração às normas legais ou regulamentares cuja fiscalização incumba à CVM serão conduzidos sob sigilo. 

§ 1o O sigilo do processo poderá ser afastado por decisão fundamentada do titular da Superintendência responsável por sua condução, quando este considerá-lo desnecessário à elucidação dos fatos e não houver, nos autos, dados ou informações protegidas pelo sigilo de que trata o art. 2o.

§ 2o O disposto no caput e no § 1o aplica-se às reclamações formuladas por investidores e quaisquer outros participantes do mercado, inclusive em relação aos pedidos de vista por eles formulados.

Art. 6o Nos processos administrativos sancionadores, aos acusados será assegurada a concessão de vista dos autos a qualquer tempo. 

§ 1o Nos processos disciplinados pela Resolução CMN no 454, de 16 de novembro de 1977, a vista de autos será concedida pela Coordenadoria de Controle de Processos – CCP. 

§ 2o Nos processos disciplinados pela Resolução CMN no 1.657, de 26 de outubro de 1989, a vista de autos será concedida:

I – pela Superintendência que houver instaurado o processo, até a eventual interposição de recurso ao Colegiado; e

II – pela CCP, após a eventual interposição de recursos ao Colegiado.

Art. 7o O disposto nesta Deliberação aplica-se aos pedidos de expedição de certidão de processos administrativos.

Art. 8o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCELO FERNANDEZ TRINDADE

Presidente

